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União vai liberar
escritura para
puxadinhos
Nova lei vai regularizar
112 mil moradias no
Espírito Santo, desde
que tenham luz, água,
esgoto e não estejam
em área de risco

Samantha Dias

Donos de imóveis em situação
irregular estão próximos de
adquirir o “direito de laje”.

Isso porque nova lei do governo fe-
deral vai liberar escritura para 112
mil puxadinhos no Estado.

O Ministério das Cidades divul-
gou que a União há tempos dese-
nha esse projeto e vai lançar Medi-
da Provisória (MP) que vai permi-
tir a regularização de imóveis que
não possuem o documento.

Na prática, cada morador de uma
unidade construída no mesmo ter-
reno, cedido pelo proprietário, terá
direito a uma escritura individual.

A expectativa é que o lançamen-
to seja no mês que vem, mas o Mi-
nistério das Cidades não confir-
mou a data.

Com essa nova lei, as famílias vão
ter a escritura da casa e um endere-
ço oficial com CEP. Vão ser benefi-
ciados imóveis em áreas urbanas e
rurais, que tenham água, rede de
esgoto e luz, desde que não estejam
em áreas de risco.

O objetivo do governo com essa
medida é facilitar o acesso ao crédi-
to e permitir a compra e a venda
desses imóveis. A estimativa é que o
custo médio da escritura seja de R$
1 0 0.

No Espírito Santo, segundo ma-
peamento da Secretaria de Estado

de Saneamento, Habitação e De-
senvolvimento Urbano (Sedurb),
são mais de 112 mil imóveis que es-
tão em situação de inadequação
fundiária.

Para o diretor do Sindicato da
Indústria da Construção Civil no
Estado (Sinduscon-ES), João Ron-
cetti, a medida de fato vai ajudar a
aquecer o mercado da construção,
principalmente o setor de mate-
riais de construção.

P R E F E I T U R AS
A União vai lançar a MP e as pre-

feituras terão de dar o aval para
que o processo de regularização
seja implementado.

A Secretaria de Desenvolvimen-
to da Cidade e Meio Ambiente de
Cariacica informou que ainda não
possui informações para a defini-
ção dos critérios para o tipo de re-
gularização imobiliária proposto.

A Prefeitura da Serra disse que
vai aguardar a aprovação da medi-
da provisória e que entende que
qualquer ação que visa a regulari-
zar imóveis é positiva.

A Prefeitura de Vitória comuni-
cou que aguarda a publicação para
se posicionar. Já Vila Velha não re-
tornou o contato da reportagem.

Regras mais duras para
estatal contratar terceirizado
B R AS Í L I A

O governo federal vai endurecer
as regras de pagamento das em-
presas de trabalhadores terceiri-
zados que prestam serviços para a
administração direta, indireta e
empresas estatais federais, um
mercado que movimenta R$ 45,5
bilhões por ano e emprega 1,09
milhão de terceirizados em todo o
País, como seguranças, copeiros e
f a x i n e i ro s.

Portaria a ser publicada hoje no
Diário Oficial da União fixa uma
regra única para todo o setor pú-
blico federal que impede o gestor
de fazer pagamentos mensais do
serviço contratado se a empresa

de terceirizados não comprovar
que está em dia com o recolhi-
mento dos direitos previdenciá-
rios e trabalhistas dos funcioná-
rios, como FGTS, INSS, 13º salá-
r i o.

O dinheiro será retido e a em-
presa não receberá o pagamento.

As empresas terão também de
contratar um seguro de até 5% do
valor do contrato, limitado a dois
meses do valor da folha, a ser usa-
do para os casos em que as empre-
sas não cumprem os direitos tra-
balhistas, como em falência.

O repasse de dinheiro para pa-
gar licença-maternidade, auxílio-
doença e substituições só será fei-
to a partir de agora no fato gera-

dor do benefício. Hoje, o valor
anual do contrato é dividido em
12 parcelas mensais, sem levar em
conta os pagamentos. Isso faz
com que as empresas, em muitos
casos, gastem antes o dinheiro e
acabem não tendo recursos para
pagar os direitos trabalhistas e
p rev i d e n c i á r i o s.

Há muitos casos em que o pró-
prio governo federal e as estatais
são acionadas na Justiça para
honrar esses compromissos assu-
midos pelas empresas.

As novas regras são medidas de
segurança financeira para impe-
dir que o setor público tenha que
depois arcar com esses custos que
seriam das empresas.

M E L H O R I AS

Iniciativa ajuda a financiar obras
Em agosto do ano passado, a pe-

dagoga Luana Silva Teixeira, 31
anos, começou a construir ao lado
da casa da mãe, Adaria Silva Teixei-
ra, 69, com quem morava. Há sete
meses, fez a mudança.

“Minha casa é parede colada

com a da minha mãe. Meu irmão
também está construindo na parte
de trás, no mesmo terreno”, contou.

Para ela, a Medida Provisória (MP)
do governo federal vai ajudar muito.

“Eu já moro na minha casa, mas ela
ainda não está acabada. Com essa

regularização, vai facilitar conseguir
crédito para compra de material de
construção. Quem sabe assim consi-
go terminar mais rápido”.

Assim que for lançada a MP, Luana
disse que vai procurar todas as infor-
mações para obter a escritura.
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Prefeituras vão implementar a medida
R egularização
> IMÓVEIS QUE FORAM c ons tru íd os

como puxadinhos dentro de um
mesmo terreno e que não possuem
escritura vão poder se regularizar.

> O GOVERNO está chamando a ação
de “direito de laje”.

> SERÁ lançada uma Medida Provisó-
ria (MP) e as prefeituras vão imple-
mentar a medida.

> A ESTIMATIVA É QUE O custo médio
da escritura seja de R$ 100.

Imóveis beneficiados
> SERÃO BENEFICIADOS os imóveis

que foram construídos no mesmo
terreno, cedido pelo dono do local,
como unidades imobiliárias autô-
nomas.

> NÃO PODEM ESTAR localizados em
áreas de risco e têm de ter água,
energia e rede de esgoto, ou seja,
uma estrutura mínima.

> COM A ESCRITURA, cada imóvel vai
ter endereço e CEP.

O b j e t i vo s
> OS OBJETIVOS DA MEDIDA DO GO-

VERNO FEDERAL são estimular o
mercado habitacional e aumentar o
acesso da população ao crédito imo-
biliário.

> ALÉM DISSO, COM a escritura em
mãos, cada unidade poderá ser ven-
dida separadamente no mercado.

Fonte: Pesquisa A Tribuna, Ministério das Ci-
dades e prefeituras consultadas.
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EMPREGADO terceirizado faz segurança: mudanças na regra de pagamento

25 milhões
de imóveis podem ser
regularizados no Brasil

R$ 100
vai custar a escritura,
estimam fontes do governo
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